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PSB começa colher 
assinaturas para forçar 

reapresentação de projeto 
iue abranda punições 

JAMES ALLEN 

RASÍLIA. — Acossados 
pela pressão da opi-
nião pública, os senado-

res articularam ontem no ple-
nário do Senado uma forma 
"despersonalizada" de asse-
gurar a mudança da lei contra 
a corrupção eleitoral. Ela pu-
ne com o afastamento imedia-
to do cargo os políticos que 
comprarem votos ou abusa-
rem do poder econômico nas 
campanhas eleitorais. 

Depois que o senador César 
Borges (PFL-BA) retirou em 
plenário o projeto, de sua auto-
ria, propondo que o afasta-
mento do político do cargo só 
aconteça após a sentença fi-
nal da Justiça, o PSB iniciou a 
coleta de assinaturas para sua 
reapresentação. 

A Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) 
é contra a proposta por ava-
liar que, com a nova regra, a 
lei perderia seu efeito prático, 
já que os processos eleitorais 
no País levam em média seis 
anos para serem concluídos. 

Respondendo a processo na 
Justiça Eleitoral do seu Esta-
do, Borges, afirmou ontem 
que não queria mais ficar na 
berlinda. A seu ver o projeto, 
se aprovado, garante aos polí-
ticos o amplo direito de defe-
sa, antes de perder seu manda-
to. "Não vou dar esse argu-
mento aos meus adversários", 
disse. Já o senador Geraldo 
Mesquita (PSB-AC) anuncia -

va ontem mesmo a intenção 
de reapresentar o projeto.  

votar em seu nome. 
O presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), Se-
púlveda Pertence, afirmou 
que a legislação atual, que 
prevê a cassação do mandato 
do político que compra vo-
tos, "tem sido um instrumen-
to eficaz de contenção da cor-
rupção eleitoral". 

Repercussão — O presidente 
nacional da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), Ro-
berto Busato, também come-
morou a retirada do projeto 
da pauta. "Com essa atitude, 

o senador demonstra que a 
característica principal do 
homem público é se manter 
em constante sintonia com 
os interesses maiores da so-
ciedade brasileira", elogiou 
Busato. 

Na Bahia, o presidente da 
seccional da OAB naquele Es-
tado, Dinailton Oliveira, dis-
se que o projeto "ia de encon-
tro às aspirações de todo o po-
vo brasileiro". "Queremos 
ter instrumentos que coíbam 
a ilicitude no período das 
campanhas eleitorais", ava-
liou Oliveira. Borges (dir.): senador retirou seu projeto, que propunha q astamento só após decisão final da Justiça 

Colheita  —  A assessoria do 
partido já colecionava on-
tem mesmo assinaturas e pre-
tendia  recolher cerca  de 50 
corno fornia de - eVitai'que 
pressão da opinião pública 
recaia sobre um ou outro se-
nador. "Vou reapresentar 
porque o projeto aperfeiçoa 
a legislação. Considero a 
pressão legítima, mas vamos 
fazer com que ela também fa-
ça parte do debate", justifi-
cou Mesquita. 

O projeto deve ter tramita-
ção fácil e rápida no Senado, 
pois senadores de todos Os par-
tidos, tanto do governo quan-
to da oposição, manifestaram 
seu apoio ao projeto rio plená-
rio, ontem, e na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 

Borges e Mesquita, no en-
tanto, afirmam que não há a 
intenção de fazer a nova regra 
valer para as eleições dos pre-
feitos em outubro deste ano. 
Borges admite que o projeto 
ganhou força depois da cassa-
ção do senador João Capiberi-
be (PSB-AP) e da sua esposa, 
Janete Capiberibe (PSB-AP) 
justamente sob a acusação da 
compra de votos. "No primei-
ro momento, a motivação foi 
esta, mas não é mais", disse 
Mesquita. 

'Retrocesso' — O senador Je-
fferson Péres (PDT-AM) não 
pretende assinar o projeto. 
"Estou satisfeito com a atual 
legislação e acredito que a me-
dida é um retrocesso e não 
compartilho da idéia de que a 
regra violente o direito de de-
fesa", argumentou. 

Segundo ele, a possibilida-
de de recurso contra a decisão 
de um juiz que determina o 
afastamento do titular de um 
cargo eleitoral já. existe. "O re-
curso tem efeito suspensivo e 
a Justiça só não acata quando 
o objetivo é apenas protelar", 
afirmou. 

Inovação— A lei contra a cor-
rupção eleitoral é uma inova-
ção. Foi apoiada por um mi-
lhão de assinaturas de eleito-
res e aprovada pelo Congres-
so em 1999. A iniciativa de 
apresentar o projeto foi dq 
CNBB, ao usar um dispositi-
vo da Constituição de 198 
que permite propostas popdt 
lares, desde que com o mime: 
ro mínimo de assinaturas, co-
mo as obtidas pelos bispos: 
Pela atual legislação, perd,; 
o mandato quem, durante 4 
campanha eleitoral, oferel 
cer vantagem ou bem a quem 


